
Pl
en

ár
io

 V
irt

ua
l -

 m
in

ut
a d

e v
ot

o 
- 1

2/
03

/2
1 1

8:1
9

1

V O T O

 O Senhor Ministro Luiz Fux (Vogal): Trata-se de referendo em medida
cautelar deferida pelo Ministro Relator, Dias Toffoli, conferindo
interpretação conforme à Constituição aos artigos 23, II, e 25, ambos do
Código Penal, e ao art. 65, do Código de Processo Penal, de ordem a
declarar incompatível com a constituição a incidência da legítima defesa em
casos de feminicídio, impedindo a articulação da tese da legítima defesa da
honra nos processos de competência do Tribunal do Júri.

A decisão submetida a referendo estabelece o seguinte:

(i) firmar o entendimento de que a tese da legítima defesa da
honra é inconstitucional, por contrariar os princípios constitucionais
da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF), da proteção à vida
e da igualdade de gênero (art. 5º, caput, da CF);

(ii) conferir interpretação conforme à Constituição aos arts. 23,
inciso II, e 25, caput e parágrafo único, do Código Penal e ao art. 65 do
Código de Processo Penal, de modo a excluir a legítima defesa da
honra do âmbito do instituto da legítima defesa e, por consequência,

(iii) obstar à defesa, à acusação, à autoridade policial e ao juízo
que utilizem, direta ou indiretamente, a tese de legítima defesa da
honra (ou qualquer argumento que induza à tese) nas fases pré-
processual ou processual penais, bem como durante julgamento
perante o tribunal do júri, sob pena de nulidade do ato e do
julgamento.

Eu acompanho o relator na interpretação proposta, mas, assim como o
Ministro Edson Fachin, avanço para acolher, desde logo, o pedido deduzido
na inicial, no sentido de conferir interpretação conforme à Constituição
também ao art. 483, inciso III, §2º, do Código de Processo Penal, que prevê a
denominada “absolvição por clemência”.

Com efeito, encontra-se submetida a julgamento deste Supremo
Tribunal Federal, na sistemática da Repercussão Geral, controvérsia
doutrinária e jurisprudencial acerca do cabimento de recurso contra a
denominada “absolvição por clemência”.

Uma das correntes interpretativas deste dispositivo propõe que, à luz da
soberania dos veredictos, seja considerado incabível recurso de apelação,
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quando o júri decide absolver o acusado, acolhendo o quesito genérico
estabelecido no art. 483, III, §2º, do CPP.

Por esta interpretação, ainda que a absolvição se revele manifestamente
contrária à prova dos autos, ela estaria resguardada pela soberania do
veredicto, prevista no art. 5º da Constituição, e por isso não poderia ser
revista pelo Tribunal.

A toda evidência, referida interpretação do art. 483, III, §2º, do CPP,
tornaria ineficaz a conjuração da tese da legítima defesa da honra, que ora
se estabelece.

Isso porque, ainda que a defesa, o Ministério Público, os órgãos de
persecução penal ou o juiz não articulem, direta ou indiretamente, a tese da
legítima defesa da honra, nada impede que os jurados, absolvam um réu
acusado de feminicídio, em decisão manifestamente contrária à prova dos
autos, por sua íntima convicção de que o fato foi praticado para legítima
defesa da honra.

Com efeito, a cultura machista, misógina, que ainda impera em nosso
país e coloniza as mentes de homens e mulheres, seja de modo refletido ou
irrefletido, consciente ou pré-consciente, não precisa de outra prova além
dos números da violência doméstica e do feminicídio registrados nas tristes
estatísticas policiais.

Nestes já tristes tempos de pandemia, é devastador constatar que a
violência contra mulheres cresceu ainda mais, revelando quadro em que as
vítimas são forçadas a viver enclausuradas com seus algozes.

Por tal razão, entendo que, desde logo, é crucial que se estabeleça
interpretação conforme à Constituição ao art. 483, III, §2º, a fim de impedir
interpretação da referida norma que obstaculize a interposição de recurso
contra a absolvição por clemência em casos de feminicídio, tentado ou
consumado.

 Ex positis , sem prejuízo do julgamento do tema 1087, que trata do tema
em maior amplitude, acompanho o voto do Relator, com as ressalvas do
Ministro Edson Fachin, e referendo a medida cautelar, em maior extensão, a
fim de estabelecer que  , em casos de feminicídio, o disposto no art. 483, III,
§2º, do CPP não impede a interposição de recurso de apelação contra a
absolvição por clemência, quando considerada manifestamente contrária à

 prova dos autos .
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É como voto.


